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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  DE 
IMPOSTO  DE  RENDA.  OBRIGAÇÃO  DE  NÃO  FAZER. 
SANÇÃO  COMINATÓRIA.  FEITO  JULGADO 
IMPROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVENTE. 
PROMOTOR  DE  JUSTIÇA.  PERCEPÇÃO  DE 
GRATIFICAÇÕES. PLEITO DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA.  IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA 
REMUNERATÓRIA  DAS  PARCELAS  PERCEBIDAS. 
PAGAMENTO  IRREGULAR.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
TRANSMUDAÇÃO PARA O CARÁTER INDENIZATÓRIO. 
LEI  Nº  7.713/88.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE 
PRIMEIRO GRAU. DESPROVIMENTO.

- Em que pese a natureza do subsídio como parcela única, nos 
termos da Constituição Federal, o pagamento de determinada 
parcela,  fora  do  regime  constitucional  do  subsídio,  não 
transforma sua natureza, tornando-a indenizatória.

- O texto constitucional é expresso, no art. 39, § 4º, ao vedar o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
verba  de  representação  ou  outra  espécie  remuneratória  ao 
subsídio  percebido  pelos  parlamentares,  sendo  vedado  o 
pagamento  de  tais  verbas  durante  o  período  de  sessão 
extraordinária  e  não  havendo  qualquer  fundamento  para  a 
indenização  pela  presença  dos  deputados  em  horários 
extraordinários ao longo da legislatura ordinária.



-  Não  cabe,  nesta  via,  discutir  se  o  pagamento  de  verbas 
remuneratórias  após  a  adoção  do  regime  remuneratório  do 
subsídio se deu de forma regular ou não, interessando para a 
solução do litígio tão somente a natureza daquelas verbas.

-  As  verbas  em  questão  não  tem  caráter  remuneratório, 
máxime  quando,  nos  termos  da  LCE  nº  97/2010,  estas  não 
integram  o  primeiro  grupo,  do  art.  151,  mas  nitidamente 
fazem parte do segundo, ou seja, daquelas que a própria Lei 
define como remuneratórias. 

- Não existindo, nas verbas percebidas pela parte, um perfil 
indenizatório,  mas  evidentemente  remuneratório,  não  há 
espaço para a isenção pretendida.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 150.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Clark  de  Sousa 
Benjamim, em face da sentença proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Campina Grande que, nos autos da Ação de Repetição de 
Indébito de Imposto de Renda Pessoa Física c/c Obrigação de Não Fazer com Pedido 
de  Tutela  Específica  e  Sanção  Cominatória,  ajuizada  em  desfavor  do  Estado  da 
Paraíba, julgou improcedente o pedido.

Em suas razões, o autor sustenta que a Emenda Constitucional 
nº  19/98,  dando nova redação ao art.  39,  §4º,  da Constituição Federal,  instituiu o 
subsídio  como  única  remuneração  para  os  agentes  públicos  -  entre  os  quais  se 
incluem  os  integrantes  do  Ministério  Público.  A única  exceção  prevista  àquela 
modalidade de remuneração (subsídio) seriam as parcelas indenizatórias, tal como 
positivado no art. 37, § 11, da mesma Constituição.    

Pugna pelo provimento do recurso para que o recorrido seja 
compelido a não fazer incidir IRPF sobre os valores recebidos a título das chamadas 
gratificação  de  representação;  gratificação  por  substituição  de  representação; 
gratificação  por  substituição  cumulativa;  gratificação  por  diferença  de  entrância; 
gratificação de entrância, bem como para que sejam devolvidos todos os valores tidos 



como indevidamente recolhidos, devidamente atualizados e condenação em custas e 
honorários advocatícios.

Contrarrazões,  fls.  119/122,  pelo  apelado,  sustentando  que as 
verbas em questão são remuneratórias, havendo que incidir sobre elas o imposto de 
renda. Explica que a percepção daquelas se deu em razão do exercício de função 
gratificada desempenhada pelo  apelante e  nega qualquer efeito  indenizatório.  Ao 
final, pede a manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, absteve-se de opinar. (fls. 129/131)

É o relatório.

VOTO.

Clark de Sousa Benjamin aforou Ação de Repetição de Indébito 
de Imposto de Renda Pessoa Física c/c Obrigação de Não Fazer com Pedido de Tutela 
Específica e Sanção Cominatória em desfavor do Estado da Paraíba com o objetivo de 
ver  reconhecido  o  seu  direito  à  isenção  de  imposto  de  renda  incidente  sobre 
determinadas  verbas  por  ele  percebidas,  mais  precisamente:  a)  gratificação  de 
representação; b) gratificação por substituição de representação; c) gratificação por 
substituição cumulativa; d) gratificação de diferença de entrância; e) gratificação de 
instância. 

A  pretensão  foi  rejeitada  em  primeiro  grau,  fls.  85/94, 
entendendo o Juízo pela natureza remuneratória das parcelas percebidas, daí a sua 
exclusão do rol previsto na Lei nº 7.713/88, gerando o presente inconformismo.

A despeito  dos  argumentos  do  apelante,  não  enxergo  neles 
relevância jurídica capaz de justificar a isenção almejada, isto porque as verbas por 
ele  referidas  têm  nítida  natureza  remuneratória  e  não,  como  defendido, 
indenizatória. 

Inicialmente,  esclareço  que  não  serve  como  fundamento  a 
alegação do apelante de que, dada a natureza constitucional do subsídio, quaisquer 
outras  verbas  pagas  aos  membros  do  Ministério  Público  sejam,  por  exclusão, 
indenizatórias. 

Com  efeito,  não  descuido  de  haver  disposição  expressa  na 
Constituição sobre a natureza do subsídio como parcela única (Constituição Federal, 
art.  39,  §4º)1.  Como  assinala  o  professor  Diogo  de  Figueiredo  Moreira  Neto,  “o 
subsídio é o estipêndio estatutário, fixado por lei em parcela única, com os estritos 

1§4º O membro de Poder,  o  detentor  de mandato eletivo,  os Ministros  de Estado e os Secretários 
estaduais  e  Municipais  serão  remunerados  exclusivamente  por  subsídio  fixado  em parcela  única, 
vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional,  abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”



acréscimos  constitucionalmente  admitidos,  a  ser  pago,  obrigatoriamente,  aos 
detentores  de  cargos  de  natureza  política  assim  definidos  na  Constituição  e, 
facultativamente, aos titulares de cargos em carreiras especificamente definidas em 
lei.” (In. Curso de Direito Administrativo, 15ª ed., Forense, p. 355)

Para  o  doutrinador  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello  o 
pagamento em parcelas únicas significa serem estas  “indivisas e insuscetíveis de 
aditamentos  ou  acréscimos  de  qualquer  espécie.”  (In.  Curso  de  Direito 
Administrativo,  17ª  ed.,  Malheiros,  p.  249),  constituindo  exceções,  no  dizer  do 
próprio  autor,  “as  verbas  indenizatórias,  qual,  por  exemplo,  o  pagamento  de 
“ajudas de custo” para acobertar despesas de mudança do servidor designado para 
servir em local fora da sede (...)”

Isto  não  quer  dizer,  por  óbvio,  que  o  pagamento  de 
determinada  parcela,  fora  do  regime  constitucional  do  subsídio,  acabe 
transformando  a  sua  natureza,  tornando-a  indenizatória.  Na  verdade,  o  que  se 
poderia ter é um pagamento irregular, sem importar a definição dada àquela verba. 
Este foi o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal ao deferir liminar na 
ADI 4587 MC/GO. A decisão restou assim ementada: 

MEDIDA  CAUTELAR.  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  ART.  147,  §  5º,  DO 
REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO  ESTADO  DE  GOIÁS.  PAGAMENTO  DE 
REMUNERAÇÃO AOS PARLAMENTARES EM RAZÃO DA 
CONVOCAÇÃO  DE  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA. 
AFRONTA  AOS  ARTS.  39,  §  4º,  E  57,  §  7º,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE VEDAM O PAGAMENTO 
DE  PARCELA  INDENIZATÓRIA  EM  VIRTUDE  DESSA 
CONVOCAÇÃO. PLAUSIBILIDADE JURÍDICA E PERIGO 
DA  DEMORA  CONFIGURADOS.  MEDIDA  CAUTELAR 
DEFERIDA. I – O art. 57, § 7º, do Texto Constitucional, numa 
primeira análise, veda o pagamento de parcela indenizatória 
aos  parlamentares  em  razão  de  convocação  extraordinária, 
norma  que  é  de  reprodução  obrigatória  pelos  Estados 
membros por força do art.  27,  §  2º,  da Carta Magna.  II – A 
Constituição é expressa, no art. 39, § 4º, ao vedar o acréscimo 
de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de 
representação  ou  outra  espécie  remuneratória  ao  subsídio 
percebido pelos parlamentares. III – A presença do perigo da 
demora  é  evidente,  uma  vez  que,  caso  não  se  suspenda  o 
dispositivo impugnado,  a Assembleia Legislativa do Estado 
de  Goiás  continuará  pagando  aos  deputados  verba  vedada 
pela  Carta  Política,  em  evidente  prejuízo  ao  erário.  IV  – 



Medida cautelar  deferida.  (ADI 4587 MC,  Rel.  Min.  Ricardo 
Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 25/08/2011)

No voto condutor, o Relator asseverou:

Ainda  que  procedesse  tal  alegação,  verifico  que  o  Texto 
Constitucional  é  expresso,  no  art.  39,  §  4º,  ao  vedar  o  acréscimo  de  qualquer 
gratificação,  adicional,  abono,  prêmio,  verba  de  representação  ou  outra  espécie 
remuneratória ao subsídio percebido pelos parlamentares. Além disso, se é vedado o 
pagamento  de  tais  verbas  durante  o  período  de  sessão  extraordinária,  não  há 
qualquer fundamento para a indenização pela presença dos deputados em horários 
extraordinários ao longo da legislatura ordinária.

O que se há de questionar, portanto, é a verdadeira natureza da 
verba percebida, a qual não é determinada pela sua simples definição legal, mas pelo 
fundamento da sua concessão. No caso das parcelas indenizatórias este fundamento 
é  a  reparação  por  despesas  impostas  ao  servidor  em  razão  do  serviço.  É  o  que 
assinala a melhor doutrina:

As indenizações geralmente possuem caráter eventual e são 
devidas  ao  servidor  em  situações  nas  quais  ele  necessitou 
efetuar alguma despesa para desempenhar suas atribuições. 
As indenizações, por isso, visam a recompor o patrimônio do 
servidor que sofreu uma redução em decorrência do regular 
exercício de suas funções. (In. Marcelo Alexandrino e Vicente 
Paulo, Direito Administrativo Descomplicado, 17ª ed., Método, 
p. 370).

Na hipótese, a despeito dos argumentos do autor/apelante, não 
se  vê  nas  parcelas  por  ele  apontadas  qualquer  cunho  ressarcitório,  eis  que  tais 
reparações, vale salientar, não podem alcançar despesas normais realizadas com o 
trabalho. As parcelas têm nítidas natureza remuneratória. 

É  válido  observar  que a  anterior  Lei  Orgânica  do  Ministério 
Público  (LCE  19/94)  é  anterior  à  Emenda  Constitucional  que  instituiu  o  regime 
remuneratório  por  subsídio,  como  também  são  anteriores  vários  normativos 
invocados pelo recorrente, que regulam a concessão das verbas por ele percebidas. 
Entretanto, já ali naquele regime, ditas verbas eram apontadas como remuneratórias, 
tanto que o art. 147, da LCE 19/94 verbera que “constitui parcela dos vencimentos, 
para todos os efeitos, a verba de Representação do Ministério Público.” Mais adiante, 
o art. 159 define as verbas ali como gratificações, deixando clara de igual modo a sua 
natureza remuneratória,  contrastando,  por exemplo,  com aquelas  verbas  de perfil 
indenizatório, como ocorre com a ajuda de custo (art. 150) e as diárias (art. 151). 



Este  perfil  das  verbas  ficou  bem  delineado  na  Lei 
Complementar Estadual nº 97/2010, que dispõe sobre a “organização do Ministério 
Público do Estado da Paraíba” e prevê a remuneração dos seus membros através de 
subsídio (art. 147 e seguintes). Referida Lei definine também as verbas consideradas 
indenizatórias e remuneratórias. As primeiras estão elencadas no art. 1512, enquanto 
aquelas  de  natureza  remuneratória  se  encontram  relacionadas  no  dispositivo 
seguinte (art. 152)3, não se registrando, neste particular, grande alteração no que se 
refere às verbas pagas, é dizer, a Lei atual apenas tornou mais preciso aquilo que já 
estava delineado na anterior,  sem haver,  no entanto, modificação da natureza das 
verbas. 

Não  cabe,  nesta  via,  discutir  se  o  pagamento  de  verbas 
remuneratórias ao apelante após a adoção do regime remuneratório do subsídio se 
deu de forma regular ou não. O que interessa para a solução do presente litígio diz 
respeito à natureza daquelas verbas que, decididamente, não é remuneratória. Tanto 
é assim que, no regime da LCE 97/2010, não integram o primeiro grupo, do art. 151, 
mas nitidamente fazem parte do segundo, ou seja, daquelas que a própria Lei define 
como remuneratórias. 

2Art. 151. Aos membros do Ministério Público serão deferidas as seguintes verbas indenizatórias:
a) diárias;
b) ajuda de custo para mudança e transporte;
c) auxílio alimentação e moradia;
d) indenização de férias não gozadas;
e) licença especial convertida em pecúnia;
f) participação em Comissão Especial ou realização de serviço extraordinário de interesse da 

Instituição, fixada pelo Conselho Superior do Ministério Público ou pelo Colégio de Procuradores de 
Justiça quando for o caso;

g) outras previstas em lei, inclusive as concedidas aos servidores públicos em geral.
3Art. 152. Aos membros do Ministério Público serão deferidas verbas remuneratórias:

a) por diferença de entrância ou substituição cumulativa, na forma que dispuser Resolução do 
Colégio de Procuradores de Justiça;

b) por prestação de serviço à Justiça Eleitoral, na forma prevista em lei;
c)  pelo  exercício  dos  mandatos,  cargos  comissionados  e  funções  de  confiança  adiante 

relacionados, em parcela calculada sobre o subsídio, em percentuais a serem fixados pelo
Colégio de Procuradores de Justiça:
I - Procurador-Geral de Justiça;
II - Subprocuradores-Gerais de Justiça;
III - Corregedor-Geral do Ministério Público;
IV - Secretário-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça;
V - Promotores Corregedores;
VI - Assessores Técnicos;
VII – Coordenadores de Centros de Apoio Operacional;
VIII - Diretor e Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional;
IX - Integrantes da Comissão de Combate aos Crimes de Responsabilidade e à Improbidade 

Administrativa e do Grupo de Atuação Especial contra o Crime Organizado;
X – Coordenador e auxiliares do Núcleo de Controle Externo da Atividade Policial; (NR)33
XI - Ouvidor do Ministério Público;



A  par  de  tais  considerações,  por  não  enxergar  nas  verbas 
percebidas  pelo  autor/apelante  um  perfil  indenizatório,  mas  evidentemente 
remuneratório,  entendo não haver espaço para a isenção pretendida,  assim como 
perfilhado na decisão atacada.

Assim,  nego provimento ao recurso,  para manter incólume a 
decisão de primeiro grau.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca. 
Participaram do julgamento o Exmo. Juiz Convocado Dr. Miguel de Britto Lyra Filho 
(com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João Alves da Silva), o  Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Leandro dos Santos (para composição do 
quorum).

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
          Juiz Convocado


